PROJETO DE LEI N.º 766  DE 2003

(Do Sr. Deputado Pauderney Avelino)

Revoga o artigo 32 da Lei n.º 10.522, de 19 de julho de 2002, que “dispõe sobre o Cadastro Informativo dos créditos não quitados de órgãos e entidades federais e dá outras providências”.



O Congresso Nacional decreta:



Art. 1º Fica revogado o artigo 32 da Lei n.º10.522, de 19 de julho de 2002, que “dispõe sobre o Cadastro Informativo dos créditos não quitados de órgãos e entidades federais e dá outras providências”.



Art. 2º Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

JUSTIFICAÇÃO

O projeto revoga o artigo 32 da Lei n.º10.522, de 19 de julho de 2002, que condiciona o conhecimento de recurso administrativo ao depósito prévio de 30% do valor questionado.

A condição atropela o preceito constitucional, que assegura ampla defesa aos litigantes em processo judicial ou administrativo (Constitucional Federal, art. 5º, LV).

É inaceitável que o Estado, que impõe a sanção, exija depósito desse porte para rever seus próprios atos. Além de incompatível com o Estado de direito plasmado pela Constituinte de 1987/88, a regra ora impugnada pode implicar prejuízos imensuráveis aos cidadãos que eventualmente venham a demandar administrativamente com o Fisco por absoluta falta de recursos para atender a exigência.

Desse modo, entendemos oportuna a revogação do dispositivo, tal como aqui concebido.

Sala das Sessões, em          de                 de 2003.

Deputado Pauderney Avelino

